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Resumo 

A participação feminina na liderança religiosa constitui tema marcado por 
tensões entre tradição, interpretação bíblica e transformações socioculturais 
contemporâneas. O presente estudo parte da seguinte problemática: de que 
maneira processos históricos de exclusão, diferentes interpretações das 
Escrituras e mudanças sociais influenciam o reconhecimento e o exercício da 
liderança feminina nas instituições religiosas? Diante disso, o objetivo geral 
consistiu em analisar a participação das mulheres na liderança religiosa a partir 
da trajetória histórica feminina nas instituições de fé, das interpretações bíblicas 
relacionadas à autoridade espiritual e dos desafios contemporâneos associados 
ao reconhecimento ministerial. A pesquisa adotou abordagem qualitativa, 
desenvolvida mediante revisão bibliográfica de caráter exploratório e descritivo, 
fundamentada em estudos teológicos, produções científicas sobre gênero e 
religião, livros e investigações relacionadas à liderança feminina em contextos 
confessionais. Os resultados evidenciaram que a presença feminina nos 
espaços religiosos foi historicamente marcada por processos simultâneos de 
protagonismo e invisibilização, participação comunitária e limitação institucional. 
Verificou-se ainda que as restrições impostas às mulheres frequentemente 
ultrapassam fundamentos estritamente teológicos, relacionando-se também à 
reprodução de estruturas patriarcais historicamente consolidadas. Conclui-se 
que, embora haja avanços graduais no reconhecimento da liderança feminina, 
persistem desafios vinculados à legitimidade institucional, igualdade de 
oportunidades e revisão crítica das estruturas de autoridade no contexto religioso 
contemporâneo. 
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Female participation in religious leadership is a topic marked by tensions between 
tradition, biblical interpretation, and contemporary sociocultural transformations. 
This study is based on the following research problem: how do historical 
processes of exclusion, different interpretations of Scripture, and social changes 
influence the recognition and exercise of female leadership within religious 
institutions? Therefore, the general objective was to analyze women's 
participation in religious leadership through the historical trajectory of women in 
faith institutions, biblical interpretations related to spiritual authority, and 
contemporary challenges associated with ministerial recognition. The study 
adopted a qualitative approach, developed through exploratory and descriptive 
bibliographic research, based on theological studies, scientific literature on 
gender and religion, books, and investigations concerning female leadership in 
confessional contexts. The findings revealed that women's presence in religious 
spaces has historically been marked by simultaneous processes of protagonism 
and invisibility, community participation and institutional limitation. The analysis 
also demonstrated that restrictions imposed on women frequently extend beyond 
strictly theological foundations, being associated with the reproduction of 
historically consolidated patriarchal structures. It is concluded that, although 
gradual advances in the recognition of female leadership have occurred, 
challenges related to institutional legitimacy, equal opportunities, and critical 
revision of authority structures in contemporary religious contexts still persist. 

Keywords: Gender. Religious leadership. Women. 

 

Introdução 

 

Conforme evidenciado ao longo da trajetória histórica das instituições 

religiosas, a presença feminina em funções de condução comunitária, ensino ou 

tomada de decisão foi frequentemente condicionada por modelos sociais 

patriarcais que influenciaram a organização da religião em diferentes épocas. 

Embora registros históricos apontem a atuação de mulheres em experiências 

espirituais, aconselhamento religioso, missões e manutenção comunitária, 

observa-se que o reconhecimento formal da autoridade feminina permaneceu 

limitado em grande parte das tradições confessionais. No campo teológico, o 

debate apresenta elevada complexidade por envolver distintas correntes 

interpretativas das Escrituras.  

Paralelamente, observa-se que instituições religiosas convivem com 

pressões decorrentes das transformações culturais, expansão educacional 

feminina, fortalecimento da produção acadêmica em teologia e maior circulação 

de debates sobre representatividade. Apesar disso, diferentes denominações 
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continuam apresentando respostas distintas quanto ao reconhecimento 

ministerial das mulheres, revelando permanência de tensões entre tradição 

religiosa e mudanças sociais.  

Diante desse cenário, emerge a seguinte problemática de pesquisa: de 

que maneira os processos históricos de exclusão, as diferentes interpretações 

bíblicas e as transformações socioculturais contemporâneas influenciam o 

reconhecimento e o exercício da liderança feminina nas instituições religiosas? 

Tal questionamento torna-se pertinente por evidenciar a necessidade de 

compreender se as limitações impostas à participação feminina decorrem 

predominantemente de fundamentos teológicos, de construções históricas ou da 

reprodução de estruturas socioculturais consolidadas ao longo do tempo. 

Considerando essa problemática, o presente estudo possui como objetivo 

geral analisar a participação feminina na liderança religiosa a partir da trajetória 

histórica das mulheres nas instituições de fé, das interpretações bíblicas 

relacionadas ao exercício da autoridade espiritual e dos desafios 

contemporâneos enfrentados no reconhecimento ministerial feminino. Busca-se 

compreender como elementos históricos, hermenêuticos e institucionais 

influenciam a permanência ou transformação das relações de poder no ambiente 

religioso. 

Para alcançar esse objetivo, adotou-se abordagem qualitativa, 

desenvolvida mediante pesquisa bibliográfica de caráter exploratório e 

descritivo, fundamentada na análise de livros, artigos científicos, estudos 

teológicos, produções sobre gênero e religião e investigações relacionadas à 

liderança feminina em contextos confessionais. A metodologia permitiu reunir 

diferentes perspectivas analíticas sobre participação feminina, interpretação 

bíblica, institucionalidade religiosa e transformações sociais contemporâneas, 

favorecendo compreensão ampla do fenômeno investigado. 

O artigo está estruturado em três eixos complementares. O primeiro 

aborda a trajetória histórica da participação feminina na liderança religiosa, 

discutindo processos de exclusão, invisibilização e avanços institucionais. O 

segundo examina interpretações bíblicas frequentemente mobilizadas nos 

debates sobre liderança feminina, evidenciando distintas correntes 
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hermenêuticas e perspectivas teológicas. O terceiro analisa os desafios 

contemporâneos relacionados à participação das mulheres nas instituições 

religiosas, enfatizando resistências institucionais, reconhecimento ministerial e 

tendências futuras. 

Ao final da investigação, compreende-se que a liderança feminina 

religiosa constitui fenômeno complexo, influenciado simultaneamente por 

heranças históricas, interpretações doutrinárias e mudanças socioculturais. 

Conclui-se que os avanços observados nas últimas décadas indicam ampliação 

gradual do reconhecimento feminino em determinados contextos religiosos; 

contudo, permanecem desafios relacionados à legitimidade institucional, 

igualdade de oportunidades e redefinição das estruturas de autoridade. Dessa 

maneira, o debate sobre mulheres na liderança religiosa permanece relevante 

não apenas para os estudos teológicos, mas também para a compreensão das 

transformações contemporâneas que atravessam religião, gênero e sociedade. 

 

1. Trajetória histórica da participação feminina na liderança religiosa 
 

A participação feminina nos espaços de liderança religiosa constitui tema 

marcado por disputas simbólicas, interpretações doutrinárias e transformações 

socioculturais que atravessam diferentes períodos históricos. A inserção das 

mulheres em funções ministeriais, posições decisórias e atividades de condução 

espiritual nem sempre ocorreu de maneira linear, sendo frequentemente 

condicionada por estruturas patriarcais que influenciaram organizações sociais 

e instituições religiosas. Nesse sentido, compreender a trajetória histórica da 

liderança feminina exige análise que considere simultaneamente religião, 

cultura, relações de poder e construção social de gênero. Conforme destaca 

Souza (2021, p. 48), “as instituições religiosas reproduziram, ao longo dos 

séculos, modelos sociais nos quais a autoridade foi predominantemente 

associada ao masculino”, evidenciando que exclusões históricas frequentemente 

ultrapassaram fundamentos estritamente teológicos. 

Ao observar sociedades antigas, verifica-se que mulheres exerceram 

funções religiosas relevantes em determinados contextos, ainda que de forma 

limitada ou subordinada. Civilizações antigas registraram sacerdotisas, 
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profetisas e responsáveis por práticas espirituais ligadas ao culto e à 

preservação de tradições religiosas. Entretanto, o fortalecimento de sistemas 

patriarcais contribuiu para redução progressiva da participação feminina nos 

espaços formais de autoridade religiosa. Segundo Silva e Costa (2022, p. 93), “o 

exercício religioso feminino esteve frequentemente presente na história, porém 

invisibilizado pelos registros produzidos sob perspectivas masculinas”. Tal 

constatação demonstra que a ausência feminina em narrativas institucionais não 

implica necessariamente inexistência de participação. 

No contexto judaico-cristão, o debate acerca da atuação feminina 

apresenta complexidade histórica significativa. Registros bíblicos mencionam 

mulheres que desempenharam papéis de influência espiritual, aconselhamento 

e liderança comunitária. Contudo, interpretações posteriores frequentemente 

enfatizaram modelos restritivos relacionados ao exercício da autoridade religiosa 

por mulheres. Pereira (2023, p. 77) argumenta que “a tradição interpretativa 

exerceu papel decisivo na consolidação de limites impostos à liderança feminina, 

muitas vezes mais vinculados à cultura do período do que ao texto religioso em 

si”. Essa percepção contribui para ampliar discussões sobre hermenêutica e 

construção histórica das práticas institucionais. 

Durante a expansão do cristianismo primitivo, há evidências de 

participação feminina em atividades missionárias, acolhimento comunitário e 

manutenção das primeiras comunidades de fé. Entretanto, à medida que 

estruturas eclesiásticas se tornaram mais institucionalizadas, observou-se 

fortalecimento de hierarquias predominantemente masculinas. De acordo com 

Almeida (2020, p. 112), “a consolidação institucional do cristianismo favoreceu a 

centralização da autoridade religiosa em modelos masculinos de liderança”, 

indicando que processos organizacionais influenciaram a distribuição de funções 

dentro das comunidades religiosas. 

Na Idade Média, a atuação feminina permaneceu limitada em grande 

parte das instituições religiosas formais, embora mulheres tenham exercido 

influência por meio da vida monástica, produção intelectual e experiências 

místicas. Diversas figuras femininas adquiriram reconhecimento espiritual, 

especialmente em comunidades religiosas voltadas à oração, assistência social 
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e ensino. Ainda assim, a participação em posições oficiais de poder permaneceu 

restrita. Conforme ressalta Nunes (2021, p. 135), “o reconhecimento espiritual 

concedido às mulheres raramente resultava em autoridade institucional 

equivalente à exercida pelos homens”. Esse cenário evidencia distinção entre 

legitimidade religiosa e acesso aos espaços formais de decisão. 

A Reforma Protestante do século XVI produziu mudanças relevantes na 

compreensão do trabalho religioso e da vida comunitária, embora os avanços 

relacionados à liderança feminina tenham ocorrido de forma limitada. A 

valorização da leitura individual das Escrituras ampliou possibilidades de 

participação intelectual das mulheres em determinadas tradições religiosas. 

Entretanto, funções ministeriais permaneceram predominantemente masculinas. 

Para Rocha (2022, p. 58), “as transformações promovidas pela Reforma 

favoreceram novas formas de participação feminina, sem necessariamente 

romper estruturas tradicionais de autoridade”. Portanto, alterações teológicas 

nem sempre corresponderam a mudanças institucionais imediatas. 

Nos séculos XIX e XX, processos de urbanização, industrialização, 

expansão educacional e movimentos em defesa dos direitos das mulheres 

contribuíram para revisão gradual de papéis sociais historicamente 

estabelecidos. Essas mudanças repercutiram sobre instituições religiosas, 

ampliando debates acerca da participação feminina em ministérios, cargos 

administrativos e funções de liderança espiritual. Segundo Barbosa (2024, p. 64), 

“o avanço das discussões sobre igualdade de gênero estimulou comunidades 

religiosas a reconsiderarem modelos tradicionais de distribuição de autoridade”. 

Nesse contexto, transformações sociais passaram a influenciar diretamente 

estruturas confessionais. 

O crescimento de movimentos pentecostais também alterou parcialmente 

esse cenário, sobretudo pela valorização dos dons espirituais e pela ampliação 

da atuação comunitária. Em diversos grupos religiosos, mulheres assumiram 

responsabilidades relacionadas à evangelização, ensino, assistência social e 

condução de comunidades. Entretanto, frequentemente permaneceram 

afastadas dos cargos mais elevados de decisão institucional. Santos (2023, p. 

101) observa que “a participação feminina se ampliou significativamente em 
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atividades religiosas práticas, embora persistam barreiras relacionadas ao 

reconhecimento formal da liderança”. Isso revela coexistência entre 

protagonismo funcional e limitação institucional. 

No Brasil, discussões sobre liderança religiosa feminina tornaram-se mais 

visíveis nas últimas décadas em razão das mudanças culturais, do acesso 

ampliado à formação teológica e da presença crescente de mulheres em 

espaços acadêmicos. O desenvolvimento de pesquisas sobre religião e gênero 

contribuiu para problematizar interpretações históricas e analisar mecanismos 

de exclusão institucional. Conforme destaca Oliveira (2022, p. 89), “o debate 

contemporâneo sobre liderança feminina ultrapassa reivindicações por espaço e 

envolve reflexão crítica sobre justiça, representatividade e interpretação 

religiosa”. Desse modo, a discussão assume dimensões teológicas, sociais e 

éticas. 

Importa considerar que o cenário religioso brasileiro apresenta diversidade 

significativa. Algumas denominações reconhecem plenamente a ordenação 

feminina e incentivam participação em cargos pastorais e administrativos, 

enquanto outras mantêm restrições fundamentadas em interpretações 

doutrinárias específicas. Tal pluralidade demonstra inexistência de consenso 

entre tradições religiosas acerca do tema. Para Lima (2021, p. 119), “a 

heterogeneidade institucional do campo religioso brasileiro produz respostas 

distintas à ampliação da liderança feminina”. Isso reforça a necessidade de 

análises contextualizadas. 

Além dos obstáculos institucionais, mulheres que ocupam posições de 

liderança religiosa frequentemente enfrentam desafios relacionados à 

legitimidade, aceitação comunitária e conciliação entre expectativas sociais e 

responsabilidades ministeriais. Estudos recentes apontam permanência de 

estereótipos associados ao gênero como elementos que influenciam 

reconhecimento da autoridade feminina. Segundo Ferreira (2024, p. 72), “a 

resistência à liderança religiosa exercida por mulheres frequentemente decorre 

de construções culturais historicamente naturalizadas”. Tal realidade evidencia 

persistência de mecanismos simbólicos de exclusão. 
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O aumento da presença feminina em cursos superiores de teologia e 

áreas correlatas contribuiu para fortalecimento do debate acadêmico e 

ampliação da produção científica sobre o tema. Essa inserção favorece novas 

interpretações e maior participação nos processos de elaboração doutrinária. De 

acordo com Martins (2023, p. 97), “a qualificação teológica feminina constitui 

elemento estratégico para ampliação do reconhecimento institucional e 

fortalecimento do diálogo religioso”. Dessa maneira, educação e liderança 

apresentam vínculos importantes. 

As transformações contemporâneas indicam que a discussão sobre 

mulheres na liderança religiosa não envolve apenas ocupação de cargos, mas 

também revisão crítica de estruturas históricas de poder, interpretações 

tradicionais e modelos institucionais consolidados ao longo do tempo. O debate 

atual evidencia tensões entre preservação de tradições e adaptação às 

demandas sociais relacionadas à equidade e representatividade. Nesse cenário, 

compreender a trajetória histórica da participação feminina torna-se fundamental 

para análise das mudanças em curso nas instituições religiosas. 

Portanto, conclui-se que a presença feminina na liderança religiosa foi 

marcada por processos simultâneos de participação, invisibilização, resistência 

e avanço institucional. A história demonstra que o protagonismo das mulheres 

em contextos religiosos ocorreu de diferentes formas, embora frequentemente 

limitado por estruturas sociais e interpretações tradicionais. As mudanças 

observadas nas últimas décadas sugerem ampliação gradual do reconhecimento 

feminino, porém revelam que desafios relacionados à legitimidade, igualdade de 

oportunidades e representatividade permanecem presentes no campo religioso 

contemporâneo. 

2. Mulheres e liderança nas Escrituras: interpretações bíblicas e debates 

teológicos 

O debate acerca da liderança feminina nas comunidades religiosas cristãs 

constitui um dos temas mais discutidos na teologia contemporânea, sobretudo 

por envolver diferentes leituras das Escrituras, tradições interpretativas 

consolidadas e mudanças socioculturais relacionadas às questões de gênero. 
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As divergências existentes não se restringem à compreensão de determinados 

textos bíblicos, mas abrangem pressupostos hermenêuticos, concepções 

eclesiológicas, interpretações históricas e entendimentos sobre autoridade 

espiritual. Nesse cenário, o estudo da participação feminina na liderança 

religiosa exige análise cuidadosa dos textos bíblicos frequentemente 

mobilizados nesse debate, considerando contexto histórico, elementos culturais 

e distintas correntes teológicas. Conforme destaca Reimer (2022, p. 41), “a 

leitura bíblica nunca ocorre em vazio interpretativo, mas é influenciada por 

contextos sociais, históricos e perspectivas teológicas”, evidenciando que 

interpretações religiosas refletem também construções culturais. 

A discussão sobre liderança feminina frequentemente inicia-se a partir da 

narrativa da criação presente no livro de Gênesis. Algumas correntes teológicas 

sustentam compreensão complementarista, segundo a qual homens e mulheres 

possuem igual dignidade diante de Deus, porém funções distintas no exercício 

da autoridade religiosa e familiar. Nessa perspectiva, a ordem da criação seria 

interpretada como elemento orientador da distribuição de responsabilidades 

espirituais. Por outro lado, interpretações igualitaristas argumentam que o relato 

da criação enfatiza reciprocidade e corresponsabilidade entre homem e mulher. 

Segundo Souza (2023, p. 68), “os textos iniciais do Gênesis revelam parceria 

ontológica entre os seres humanos antes da introdução das consequências da 

queda”, indicando leituras que enfatizam igualdade essencial e cooperação. 

Outro conjunto de passagens frequentemente discutido refere-se à 

atuação de mulheres no Antigo Testamento, onde registros bíblicos apresentam 

personagens femininas que exerceram funções de influência espiritual, 

aconselhamento e liderança comunitária. Entre elas, destaca-se Débora, 

descrita como juíza e profetisa em Israel (Bíblia, Juízes 4–5). Sua atuação é 

frequentemente utilizada por estudiosos que defendem possibilidade bíblica de 

liderança feminina em posições públicas. Para Silva (2021, p. 83), “a figura de 

Débora desafia interpretações rígidas sobre exclusividade masculina no 

exercício da autoridade espiritual”, demonstrando que a própria narrativa bíblica 

registra mulheres em funções relevantes. 
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A presença de profetisas no Antigo Testamento também amplia esse 

debate. Personagens como Miriã e Hulda aparecem associadas ao 

aconselhamento espiritual e transmissão de mensagens consideradas divinas. 

Tais registros suscitam questionamentos sobre limites tradicionalmente impostos 

à atuação feminina em contextos religiosos. Conforme observa Almeida (2024, 

p. 52), “a existência de mulheres reconhecidas como porta-vozes religiosas 

evidencia participação feminina em espaços simbólicos de autoridade”. Essa 

constatação fortalece interpretações que identificam maior diversidade 

ministerial nas narrativas bíblicas do que frequentemente se admite em tradições 

posteriores. 

No Novo Testamento, a participação feminina torna-se igualmente objeto 

de intensos debates hermenêuticos. Os Evangelhos apresentam mulheres 

integrando círculos próximos ao ministério de Jesus, acompanhando 

ensinamentos, sustentando atividades missionárias e testemunhando eventos 

centrais da fé cristã. A narrativa da ressurreição atribui às mulheres posição de 

destaque como primeiras testemunhas do acontecimento. Nesse sentido, 

Oliveira (2022, p. 95) afirma que “o protagonismo feminino nos relatos 

evangélicos revela ruptura significativa com padrões sociais excludentes 

predominantes no contexto do primeiro século”. Dessa forma, determinados 

estudiosos compreendem a atuação de Jesus como elemento de ampliação da 

participação feminina. 

As cartas paulinas concentram parte significativa das divergências 

teológicas sobre liderança religiosa feminina. Entre os textos mais debatidos 

encontra-se (Bíblia, 1 Timóteo 2:11-12), frequentemente traduzido como 

orientação para que mulheres não ensinem nem exerçam autoridade sobre 

homens. Correntes conservadoras interpretam a passagem como princípio 

normativo permanente para organização eclesiástica. Em contrapartida, 

abordagens histórico-críticas argumentam que o texto responde a circunstâncias 

específicas enfrentadas por comunidades cristãs da época. Segundo Ferreira 

(2023, p. 104), “a compreensão das epístolas exige consideração do contexto 

sociocultural, evitando generalizações automáticas para realidades distintas”. 
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Isso demonstra que diferenças interpretativas frequentemente decorrem de 

metodologias hermenêuticas divergentes. 

Outro texto amplamente discutido encontra-se em (Bíblica, 1 Coríntios 

14:34-35), passagem utilizada para sustentar restrições à fala feminina nos 

ambientes religiosos. Entretanto, estudiosos observam tensões interpretativas, 

uma vez que o próprio apóstolo Paulo menciona mulheres orando e profetizando 

em (Bíblia, 1 Coríntios 11). Para Costa (2022, p. 117), “as aparentes 

contradições presentes nas cartas paulinas indicam necessidade de análise 

contextual e literária mais aprofundada”, sugerindo que interpretações isoladas 

podem produzir conclusões reducionistas. 

Em contraposição aos textos restritivos, outras passagens são 

frequentemente utilizadas como fundamento para defesa da liderança feminina. 

Na (Bíblia, Gálatas 3:28), é destacado que, em Cristo, “não há judeu nem grego, 

escravo nem livre, homem nem mulher”. Correntes igualitaristas interpretam 

esse trecho como princípio teológico relacionado à igualdade espiritual e 

participação comunitária. De acordo com Andrade (2024, p. 76), “o evangelho 

introduz paradigma de pertencimento que relativiza distinções sociais 

historicamente utilizadas para limitar participação”. Essa perspectiva sustenta 

interpretações favoráveis à ampliação do exercício ministerial feminino. 

A figura de Priscila também recebe atenção significativa nos estudos 

sobre liderança cristã primitiva. O Novo Testamento apresenta sua participação 

em atividades missionárias e ensino teológico, inclusive associada à instrução 

de Apolo. Alguns pesquisadores compreendem essa atuação como evidência de 

exercício ministerial compartilhado entre homens e mulheres nas primeiras 

comunidades cristãs. Conforme ressalta Mendes (2021, p. 133), “a presença de 

mulheres cooperadoras nas missões apostólicas sugere dinâmica comunitária 

mais diversa do que modelos posteriores frequentemente reconheceram”. Tal 

observação amplia discussões sobre estrutura eclesial primitiva. 

As divergências interpretativas sobre liderança feminina deram origem a 

correntes teológicas distintas. O complementarismo defende igualdade de valor 

entre homens e mulheres, porém atribui funções diferentes no exercício da 

autoridade religiosa. Já o igualitarismo sustenta que dons espirituais, vocação e 
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capacidade ministerial não devem ser limitados pelo gênero. Entre essas 

perspectivas existem posições intermediárias, marcadas por diferentes graus de 

aceitação da liderança feminina em funções específicas. Segundo Barbosa 

(2023, p. 59), “os debates contemporâneos revelam que o conflito 

frequentemente reside menos no texto bíblico e mais nos paradigmas 

hermenêuticos utilizados para interpretá-lo”. Isso demonstra que interpretações 

refletem pressupostos anteriores à leitura. 

No contexto brasileiro, discussões sobre liderança feminina 

intensificaram-se em razão do crescimento do acesso feminino à educação 

teológica, ampliação da produção acadêmica e maior presença das mulheres em 

atividades ministeriais. Algumas denominações passaram a reconhecer 

ordenação pastoral feminina, enquanto outras preservam restrições tradicionais. 

Essa diversidade evidencia coexistência de múltiplas compreensões teológicas 

dentro do cristianismo nacional. Conforme destaca Ribeiro (2024, p. 88), “o 

campo religioso brasileiro apresenta pluralidade interpretativa crescente sobre 

gênero, autoridade e ministério”. Tal pluralização amplia o debate institucional. 

Importa considerar que interpretações bíblicas não são produzidas em contextos 

neutros, mas sofrem influência de transformações culturais, estruturas sociais e 

disputas simbólicas relacionadas ao poder religioso. Isso não implica 

relativização absoluta das Escrituras, mas reconhecimento de que processos 

interpretativos envolvem historicidade. Nesse sentido, Reimer (2022, p. 57) 

afirma que “hermenêutica responsável exige diálogo entre texto, contexto 

original e realidade contemporânea”, reforçando necessidade de análises 

críticas. 

Vale destacar que, estudos bíblicos ressaltam que o modelo de autoridade 

apresentado nos Evangelhos associa liderança a cuidado, responsabilidade e 

compromisso comunitário, deslocando centralidade do poder institucional. Sob 

essa perspectiva, o debate sobre participação feminina ultrapassa discussão 

sobre ocupação de cargos e alcança reflexões mais amplas acerca da natureza 

do ministério cristão. Segundo Santos (2023, p. 124), “a liderança no cristianismo 

primitivo encontra legitimidade no serviço e não apenas na posição hierárquica”. 

Essa compreensão redefine parâmetros do debate contemporâneo. 
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Diante desse panorama, verifica-se que as discussões sobre mulheres e 

liderança nas Escrituras permanecem abertas e envolvem múltiplas perspectivas 

interpretativas. As divergências observadas decorrem tanto da complexidade 

dos textos bíblicos quanto das diferentes abordagens hermenêuticas 

empregadas em sua leitura. Nesse sentido, compreender o tema exige análise 

cuidadosa dos contextos históricos, reconhecimento da pluralidade teológica e 

disposição para diálogo acadêmico rigoroso. O debate contemporâneo 

demonstra que a questão da liderança feminina permanece relacionada não 

apenas à interpretação bíblica, mas também às formas pelas quais comunidades 

religiosas compreendem autoridade, missão e participação no contexto atual. 

 
3. Liderança feminina nas instituições religiosas contemporâneas: 

desafios, resistências e perspectivas futuras 

 
As transformações sociais observadas nas últimas décadas intensificaram 

debates acerca da participação das mulheres em espaços historicamente 

vinculados à autoridade masculina, incluindo instituições religiosas. Embora 

avanços educacionais, profissionais e políticos tenham ampliado o 

reconhecimento da atuação feminina em diferentes setores, ambientes 

confessionais ainda apresentam estruturas normativas que limitam ou 

condicionam o exercício da liderança por mulheres. Nesse contexto, a discussão 

sobre liderança feminina ultrapassa reivindicações por representatividade e 

alcança dimensões relacionadas à interpretação teológica, organização 

institucional, tradição religiosa e distribuição do poder simbólico. Conforme 

observa Machado (2022, p. 41), “a inserção feminina em posições de autoridade 

religiosa continua sendo atravessada por disputas doutrinárias, culturais e 

institucionais”, indicando que o reconhecimento ministerial permanece tema 

sensível em distintos segmentos religiosos brasileiros. 

A presença crescente de mulheres em atividades pastorais, educacionais, 

missionárias e administrativas evidencia mudanças importantes no interior das 

comunidades de fé. Contudo, o aumento da participação não significa 

necessariamente acesso proporcional aos espaços decisórios. Em diversas 

denominações, mulheres exercem funções relacionadas ao discipulado, 
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assistência social, evangelização e coordenação comunitária, mas permanecem 

afastadas dos cargos máximos de liderança. Segundo estudo desenvolvido por 

Silva e Oliveira (2023, p. 88), “as mulheres frequentemente assumem 

responsabilidades fundamentais para manutenção das organizações religiosas, 

embora sua presença nos níveis superiores de governança ainda seja reduzida”. 

Tal cenário demonstra permanência de assimetrias institucionais mesmo diante 

da ampliação da participação feminina. 

A resistência à liderança feminina encontra sustentação em fatores 

históricos associados à formação patriarcal das instituições religiosas. Durante 

séculos, interpretações tradicionais reforçaram compreensões segundo as quais 

autoridade espiritual, governo e representação institucional constituiriam 

atribuições prioritariamente masculinas. Essas construções influenciaram 

práticas organizacionais reproduzidas ao longo do tempo. Conforme destaca 

Souza (2021, p. 57), “a tradição religiosa brasileira incorporou estruturas 

patriarcais que naturalizaram a associação entre liderança e masculinidade”. A 

persistência dessas concepções demonstra que obstáculos contemporâneos 

não derivam apenas de divergências teológicas, mas também de heranças 

culturais profundamente enraizadas. 

Enquanto diferentes setores da sociedade ampliam discussões sobre 

igualdade de oportunidades e reconhecimento feminino, determinadas 

instituições religiosas preservam padrões rígidos relacionados ao exercício da 

autoridade espiritual. Esse contraste produz conflitos geracionais e 

questionamentos sobre legitimidade institucional. Para Fernandes (2024, p. 

102), “o distanciamento entre transformações sociais e estruturas religiosas 

tradicionais tende a ampliar disputas sobre participação, pertencimento e 

representatividade”. Nesse cenário a capacidade adaptativa das organizações 

religiosas torna-se elemento importante para compreensão de seus desafios 

futuros. 

As barreiras enfrentadas por mulheres líderes manifestam-se também em 

experiências de deslegitimação simbólica. Em muitos contextos, competências 

femininas são submetidas a avaliações mais rigorosas quando comparadas às 

atribuídas aos homens em posições equivalentes. Mulheres que ocupam 
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funções ministeriais frequentemente relatam necessidade constante de 

comprovação intelectual, espiritual e administrativa. De acordo com pesquisa 

nacional sobre gênero e religião, Pereira e Costa (2023, p. 74) afirmam que “a 

autoridade feminina permanece sujeita a mecanismos permanentes de 

validação, revelando padrões diferenciados de reconhecimento institucional”. 

Esse fenômeno contribui para sobrecarga emocional e manutenção de 

desigualdades. 

É valido ressaltar a chamada dupla responsabilidade exercida por muitas 

mulheres em posições de liderança religiosa. A expectativa simultânea de 

desempenho ministerial, cuidado familiar e gestão doméstica produz acúmulo de 

funções frequentemente invisibilizado nas análises institucionais. Conforme 

argumenta Almeida (2022, p. 61), “a trajetória feminina nos espaços religiosos 

permanece atravessada pela conciliação entre vocação, trabalho e 

responsabilidades historicamente atribuídas ao gênero”. Tal realidade evidencia 

que debates sobre liderança exigem igualmente reflexão acerca das relações 

sociais construídas em torno do cuidado. 

O acesso feminino à formação teológica constitui outro fator determinante 

para ampliação da participação institucional. Nas últimas décadas, observou-se 

crescimento significativo da presença de mulheres em cursos de teologia, 

pesquisa bíblica e produção acadêmica religiosa. Esse movimento favoreceu 

emergência de interpretações mais críticas sobre tradição, autoridade e 

participação comunitária. Segundo Rocha (2024, p. 118), “a ampliação da 

formação teológica feminina fortalece processos de revisão hermenêutica e 

amplia possibilidades de atuação institucional”. O fortalecimento acadêmico 

contribui para construção de lideranças fundamentadas em conhecimento 

sistemático e reflexão crítica. 

A expansão das redes digitais também alterou significativamente as 

dinâmicas relacionadas à liderança feminina religiosa. Plataformas digitais 

passaram a possibilitar circulação de conteúdos produzidos por mulheres 

teólogas, pregadoras, pesquisadoras e líderes comunitárias, ampliando 

visibilidade anteriormente limitada pelos espaços institucionais tradicionais. 

Conforme observa Lima (2023, p. 97), “os ambientes digitais favoreceram novas 
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formas de autoridade religiosa baseadas em alcance comunicacional e produção 

intelectual”. Dessa forma, o reconhecimento contemporâneo da liderança 

feminina não ocorre exclusivamente dentro das estruturas convencionais, mas 

também em espaços alternativos de influência. 

Importa considerar que o universo religioso brasileiro apresenta elevada 

diversidade denominacional, impossibilitando generalizações absolutas acerca 

da participação feminina. Existem comunidades que reconhecem amplamente o 

exercício ministerial por mulheres, enquanto outras mantêm restrições formais 

relacionadas ao pastorado, episcopado ou funções sacramentais. Conforme 

aponta Barros (2022, p. 52), “a pluralidade institucional do campo religioso 

brasileiro produz respostas distintas sobre legitimidade, autoridade e ordenação 

feminina”. Todavia, interpretações homogêneas tendem a ocultar complexidades 

existentes entre diferentes tradições confessionais. 

Os debates sobre liderança feminina também envolvem reflexões sobre 

justiça, inclusão e missão comunitária. Em determinados segmentos, 

argumenta-se que ampliar espaços de participação feminina representa 

reconhecimento dos dons, vocações e capacidades presentes nas comunidades 

religiosas. Em outros, prevalece compreensão baseada na preservação de 

estruturas consideradas doutrinariamente normativas. Para Teixeira (2023, p. 

129), “as discussões contemporâneas sobre liderança religiosa feminina refletem 

disputas mais amplas acerca de autoridade, tradição e transformação 

institucional”. O tema, portanto, permanece associado a interpretações 

divergentes sobre identidade religiosa. 

Observa-se ainda que mulheres em posições de liderança 

frequentemente desenvolvem práticas voltadas à mediação comunitária, 

acolhimento social e iniciativas relacionadas à proteção de grupos vulneráveis. 

Embora tais características não sejam exclusivas do gênero feminino, estudos 

indicam presença recorrente de abordagens colaborativas em determinados 

contextos ministeriais. Segundo Martins e Nogueira (2024, p. 84), “lideranças 

femininas têm contribuído para fortalecimento de práticas comunitárias 

orientadas pelo cuidado, escuta e intervenção social”. Esse aspecto amplia a 

compreensão da liderança para além da dimensão administrativa ou hierárquica. 
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As perspectivas futuras indicam tendência de continuidade das 

discussões sobre participação feminina nas instituições religiosas brasileiras. 

Mudanças geracionais, expansão educacional, fortalecimento da pesquisa 

teológica e circulação ampliada de informações tendem a influenciar processos 

institucionais relacionados ao reconhecimento ministerial. Entretanto, avanços 

não ocorrem de maneira uniforme nem linear, sendo frequentemente 

acompanhados por resistências internas. Conforme sintetiza Gomes (2024, p. 

140), “o futuro da liderança religiosa feminina dependerá da capacidade 

institucional de dialogar simultaneamente com tradição, transformação social e 

princípios teológicos”. 

Diante desse panorama, verifica-se que a liderança feminina 

contemporânea permanece situada em espaço de tensão entre permanências 

históricas e processos de mudança. As resistências institucionais coexistem com 

avanços relacionados à formação, visibilidade e participação comunitária. 

Portanto, compreender a atuação das mulheres nas instituições religiosas exige 

análise que considere simultaneamente elementos culturais, teológicos, 

organizacionais e sociais. O debate permanece aberto e tende a ocupar posição 

crescente nas reflexões sobre o futuro das organizações religiosas, 

especialmente em contextos caracterizados por pluralidade, reconfigurações 

identitárias e redefinições do exercício da autoridade. 

 

 

Considerações finais 

 

A análise desenvolvida ao longo deste estudo evidenciou que a discussão 

sobre mulheres na liderança religiosa ultrapassa interpretações isoladas de 

textos sagrados ou disputas institucionais contemporâneas. Trata-se de uma 

temática profundamente relacionada aos modos pelos quais sociedades 

constroem autoridade, legitimidade, pertencimento e distribuição de poder dentro 

dos espaços religiosos. A investigação permitiu compreender que a participação 

feminina nas estruturas de liderança foi historicamente marcada por movimentos 

simultâneos de protagonismo e invisibilização, reconhecimento espiritual e 

limitação institucional, presença comunitária e exclusão decisória. 



 

REVISTA CONVERGÊNCIA EM FOCO – v.1, n. 4, 2026 
https://ojs.unimar.br/index.php/convergenciaemfoco 

ISSN: 3086-5379 
 

Os resultados indicam que a problemática inicialmente proposta, a de 

compreender de que maneira processos históricos, interpretações bíblicas e 

transformações socioculturais influenciam o reconhecimento da liderança 

feminina, não admite respostas simplificadas. Verificou-se que parte significativa 

das restrições historicamente atribuídas às mulheres não decorre 

exclusivamente de fundamentos teológicos, mas também da incorporação, pelas 

instituições religiosas, de padrões sociais patriarcais consolidados ao longo dos 

séculos. Nesse sentido, torna-se evidente que tradição religiosa e tradição 

cultural nem sempre constituem elementos equivalentes, embora 

frequentemente tenham sido apresentados como indissociáveis. 

Ao recuperar a trajetória histórica da participação feminina, observou-se 

que mulheres exerceram funções relevantes em distintos contextos religiosos, 

ainda que sua atuação tenha sido frequentemente minimizada pelos registros 

oficiais. A história demonstra que exclusão institucional não significa ausência 

de contribuição. Muitas vezes, mulheres sustentaram processos educativos, 

missionários, assistenciais e comunitários sem que isso resultasse em 

reconhecimento proporcional nos espaços formais de autoridade. Tal 

constatação conduz a uma reflexão necessária: quantas experiências religiosas 

foram estruturadas pelo trabalho feminino enquanto o poder simbólico 

permaneceu predominantemente masculino? 

No campo bíblico-teológico, verificou-se que as divergências sobre 

liderança feminina revelam menos unanimidade doutrinária do que 

frequentemente se supõe. Diferentes correntes hermenêuticas produzem 

interpretações distintas acerca da participação das mulheres, demonstrando que 

o debate envolve pressupostos interpretativos, contextos históricos e 

concepções de autoridade espiritual. Isso não reduz a relevância das Escrituras; 

ao contrário, reforça a necessidade de leituras rigorosas, contextualizadas e 

intelectualmente responsáveis. A pesquisa evidenciou que o conflito 

contemporâneo muitas vezes ocorre não apenas em torno do texto bíblico, mas 

sobre quem interpreta, a partir de quais referenciais e para manutenção de quais 

estruturas. 
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Quanto ao cenário atual, constatou-se ampliação gradual da presença 

feminina em espaços acadêmicos, ministeriais e institucionais. O crescimento da 

formação teológica feminina, a circulação ampliada de conhecimento e a 

emergência de novas formas de influência religiosa indicam transformações em 

curso. Entretanto, persistem mecanismos explícitos e implícitos de resistência, 

incluindo deslegitimação simbólica, exigências diferenciadas de reconhecimento 

e limitações no acesso aos níveis superiores de governança religiosa. Desse 

modo, os avanços observados coexistem com permanências históricas que 

ainda condicionam o exercício da autoridade feminina. 

Importa reconhecer que o debate sobre liderança religiosa feminina não 

deve ser reduzido à ocupação de cargos ou à disputa por espaços institucionais. 

Em dimensão mais profunda, trata-se de reflexão sobre vocação, justiça, 

reconhecimento humano, participação comunitária e coerência entre princípios 

religiosos e práticas institucionais. Questionar estruturas históricas não significa 

necessariamente rejeitar tradições; pode representar esforço legítimo de 

reinterpretação, aprimoramento institucional e fidelidade crítica aos próprios 

fundamentos da fé. 

Vale considerar que uma das questões mais relevantes decorrentes desta 

investigação seja a de compreender se as comunidades religiosas estão 

dispostas a distinguir aquilo que pertence ao núcleo essencial de suas 

convicções daquilo que resulta de construções históricas produzidas em 

determinados contextos sociais. Essa distinção tende a influenciar diretamente 

o futuro das organizações religiosas diante de sociedades cada vez mais plurais, 

escolarizadas e sensíveis aos debates sobre representatividade. 

Nesse preâmbulo, é possível concluir que a liderança feminina nas 

instituições religiosas permanece situada em uma zona de tensão entre memória 

histórica, tradição interpretativa e transformação social. O futuro desse debate 

dependerá da capacidade das comunidades de fé de promover diálogo 

consistente entre convicção teológica, responsabilidade institucional e realidade 

contemporânea. Permanecer indiferente às questões levantadas por esse 

fenômeno pode significar preservar estruturas; enfrentá-las criticamente pode 

representar oportunidade de revisão, amadurecimento e renovação. 
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Portanto, a investigação conduz a uma reflexão inevitável: quando 

mulheres são impedidas de ocupar determinados espaços de liderança religiosa, 

a questão talvez não seja apenas quem deixa de liderar, mas também quais 

vozes deixam de ser ouvidas, quais experiências deixam de contribuir e quais 

possibilidades de construção comunitária deixam de existir. É nesse ponto que 

o debate sobre liderança feminina deixa de ser apenas discussão sobre gênero 

e passa a envolver, de maneira mais ampla, o próprio significado de autoridade, 

serviço e humanidade no interior das experiências religiosas contemporâneas. 
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